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APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE CARTÃO DE
CRÉDITO.  AÇÃO  DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
LANÇAMENTOS  REALIZADOS  EM  FATURA.
DEVER  DE  PRESTAR  CONTAS.  PEDIDO
GENÉRICO  E  INESPECÍFICO.  PRETENSÃO  DE
REVISÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE.  VIA  INADEQUADA.
PROVIMENTO DO APELO.

-   Embora cabível  a  ação de prestação de contas
pelo titular do cartão de crédito, independentemente
do fornecimento extrajudicial de extratos detalhados,
tal instrumento processual não se destina à revisão
de  cláusulas  contratuais  e  não  prescinde  da
indicação,  na  inicial,  ao  menos  de  período
determinado  em  relação  ao  qual  busca
esclarecimentos,  com  a  exposição  de  motivos
consistentes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados: 

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Colendo  Tribunal  de
Justiça do Estado, por unanimidade, PROVER o Apelo, nos termos do voto do
Relator e da certidão de julgamento de fl. 112.

 
RELATÓRIO 

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Bonsucesso

S/A, irresignado com a sentença proferida pela Juíza de Direito da 4ª Vara

Regional de Mangabeira que julgou procedente o pedido formulado na Ação de

Prestação de Contas proposta por Plínio de Góis Moreira.
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Nas razões da Apelação, o  Promovido requereu,

preliminarmente,  o  reconhecimento  a  impossibilidade jurídica  do pedido.  No

mérito, alegou o cumprimento da obrigação de fazer. 

Contrarrazões apresentadas às fls. 92/95.

A Procuradoria Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.102/104).

É o relatório.

VOTO

Trata-se de Ação de Prestação de Contas julgada procedente,

com a determinação judicial de prestação de contas, no prazo de 48 horas.

Pois bem. O que se pretende com a ação de prestação de

contas  é  o  esclarecimento  de  determinadas  situações  resultantes  da

administração  de  bens  ou  interesses  alheios,  por  força  de  relação  jurídica

proveniente de lei ou contrato.

De  fato,  admite-se  o  ajuizamento  da  ação  de  prestação  de

contas pelo titular do cartão de crédito ou do contrato bancário mesmo quando

houver o fornecimento das faturas mensais pela administradora, bastando que

o  cliente  discorde  e  busque  esclarecimentos  acerca  dos  lançamentos

efetuados, inclusive em relação à incidência de encargos que considere ilegais

ou abusivos.

Por outro lado, inobstante não se exija do autor a descrição

pormenorizada  de  datas,  itens  e  lançamentos,  é  necessário  que  o  pedido

formulado contenha ao menos a demonstração da relação jurídica existente

entre as partes e o período em que entende necessária a prestação de contas.

Destaca-se  que,  na  hipótese,  a  parte  não  indicou  sequer  o
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período a ser esclarecido. Ou seja, não houve a delimitação de um interregno,

caracterizando-se como genérico o pedido na forma como posta. E isso impede

a procedência da pretensão.

Nesse sentido, já decidiu o STJ:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. AÇÃO
DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  LEGITIMIDADE  E
INTERESSE  DE  AGIR.  SÚMULA  Nº  259/STJ.
SOCIEDADE  EMPRESÁRIA.  DEZENOVE  CONTAS-
CORRENTES.  PEDIDO  GENÉRICO  NA  INICIAL.
OCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO. 1. O STJ firmou
entendimento de que,  mesmo havendo o  fornecimento
de  extratos  bancários  periódicos,  o  correntista  tem
interesse e legitimidade para propor ação de prestação
de  contas  quando  discorde  dos  lançamentos  deles
constantes  (Súmula  nº  259/STJ).  2.  Não  obstante,  a
petição  inicial  deve,  no  mínimo,  apontar  o  vínculo
jurídico existente com o réu e especificar o período
de  esclarecimentos,  sendo  imprestável  a  mera
referência genérica e vazia a respeito. Precedentes.
3. Na hipótese, além de não explicitar, fundamentada e
concretamente,  as razões para a prestação de contas,
não  apresentar  nenhum  exemplo  concreto  de
lançamento  não  autorizado,  não  indicar  o  período  de
tempo que deseja ter os lançamentos esclarecidos nem
quais seriam os lançamentos contestados por qualquer
outra maneira, a autora, sociedade empresária, indicou
19  (dezenove)  contas-correntes  para  a  prestação  de
contas.  4.  Diante  das  peculiaridades  da  causa,  dou
provimento ao recurso especial. (REsp 1318826/SP, Rel.
Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 26/02/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  CONTRATO
BANCÁRIO.  SÚMULA  259/STJ.  IMPOSSIBILIDADE,
PORÉM, DE ACOLHIMENTO DE PEDIDO GENÉRICO E
INESPECÍFICO.  PRETENSÃO  DE  REVISÃO  DE
ENCARGOS.  VIA  INADEQUADA.  AGRAVO
REGIMENTAL  DESPROVIDO.  1.  Conquanto  a
jurisprudência desta Corte tenha-se firmado no sentido
de  que  "a  ação  de  prestação  de  contas  pode  ser
proposta pelo titular de conta-corrente bancária" (Súmula
259/STJ), independentemente do prévio fornecimento de
extratos,  é  imprescindível  que,  na  petição  inicial,
sejam  indicados  motivos  consistentes  acerca  de
ocorrências duvidosas na conta-corrente, bem como
o  período  determinado  sobre  o  qual  se  busca
esclarecimentos.  2. Ademais, a ação de prestação de
contas não é a via adequada para deduzir pretensão de
revisão  de  encargos  de  contratos  bancários,  uma vez
que,  para  tanto,  deve  ser  ajuizada  ação  ordinária,
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cumulada com eventual repetição do indébito. 3. Agravo
regimental  a que se nega provimento. (AgRg no REsp
1355882/SP,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA
TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 26/04/2013)

Logo,  tendo em vista o resultado ora preconizado, impõe-se a

modificação  da  sentença  recorrida,  inclusive  em  relação  aos  ônus  da

sucumbência, na medida em que tendo o Autor decaído em sua pretensão,

deve  responder  pela  integralidade  das  custas  do  processo  e  honorários

advocatícios  do  procurador  da  parte  adversa, porquanto observando-se  os

termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

 Diante do exposto,  PROVEJO o Apelo, para julgar extinto o

pedido, sem resolução de mérito, na forma do art. 267, VI do CPC.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 15 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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